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C~ntr;3rnção de AGÊNCIA or 'PUBUC:IDADE E PROP1\G.4NDA para prestação de serviços de 
natureza contínua nos setores de publicidade e propaganda, para executar um conjunto de atividades 
realizadas integradarnente que tenham por objetivo o estudo, o planejamento, a conceituação, a 
concepção, a criação, a execução interna; a intermediação e supervisão da execução externa e a 
di$üibuição de ações publicitárias junto a veículos e demais meios de divulgação, com o objetivo de 
divulgar serviços de interesse da Câmara Municipal de Cassilândia/MS. 
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As quantidades ele:-1cadas na tabela acima fundamentam-se pela natureza do objeto éJ ser 
contratado, será prestado serviço mensal. 
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lE!_Nº l.tU.33, D~}Y_Dt /-t~_,m OE_2021::ü!i de Licitações e Contratos Administrativos. 

:NSTRU_ÇÃ(j f\JORMAl'T\/J~ N~_ 58_, l)E O!i ,l~E i~1GüS1~0_DJ:: ZQ..?).: Dispêú:: sobre! a 1-:-k;boração dos 
Estudos Técnicos Prelin1inares - ~Ti:.._, pàré'I ,: õq<fr;içãn de 1Jem r: a contratação ôe serviços e obras, no 
âmbito da administração :JÍíb!;~a r,:-der2i ,::i,2ta1 autárquica f! fundacional. e :;obre o Sistema ETP 
digital; 

•• .,!. ' 

CJn;;.j t\hni.:k,,,; c!l! (a~siltndia --f./iat:, Grosso do Sur, 
Ht.:ê:1 ,\.r;ijri lo:;2, ··.~ :.:;1:. C.F!r!:ú, CHsil;lndia -~ MS, Cl:P "l9!jt,Q<:t1.J. 
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LEI N
2 

12.232,_QE 29_ D°r:" ABBH. DE- 2010: Oispõe sobre as normas gerais para licitação e 
contratação pela adrnirustração pública de serviços de publicidade prestados por intermédio de 
agências de propaganda e dá' outras providências. · 

LEI COMPLEMENTAI< NQ l?J, DE 14 [)E DEZEMBRO DE 2006: Institui o Estatuto Nacional da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; altera dispositivos das Leis nº 8.212 e 8.213, ambas 
de 24 de· julr.o ele 1991, da ConsoJidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
~i.45~; _de fç de maio de 1943, da Lei n.Q 10.189. de 14 de fevereiro de 2001, da Lei Complementar nº 
63,-d'e 11 de janeiro de 1990; e revoga às Leis~º 9317; de 5 de dezembro de 1996, e 9.841, de 5 de 
outubrode 1999. 

LJ_:__ gE~CRlçÃo DA so.Luç11,o -~oMo üM ~ro~s, __ · -· -------- J 
· A solução para a presente demanda é a contratação d~-AGÊNC:A DE PUBLICIDADE E 

PROPAGANDA para prestação de serviços de natureza contínua nos setores de publicidade e 
prooagsnda, para executar um conjunto de atividades realizadas integradamente que tenham por 
objetivo o 'estudo, o planejamento; a conceituação; a concepção, a criação, a execução interna, a 
imermediéiçâo e supervisão da execução externa e a distribuição de ações publicitárias junto a 
veículos 2 demais meios de divulgação, com o objetivo de divulgar serviços de interesse da Câmara 
Municipal de Cassilândia/MS. 

Os requisitos técnicos estabelecidos neste Estudo Preliminar estão de acorde com a 
necessidade apresentadas peia Câmara Municipal e incluem ferramentas de controle adequadas à 
gestão e fiscalização apropriada do objeto. 

·•A· imploht.êição · utilização da Nova Lel d-2 Licitaçõas, imp,ica em atualização, aplicação e 
acompanhamento da legisiação pertinento a:. contrataçõac públicas, por parte da Câmara Municipal. 

Quanto à solução d~ contratação da Agêncla de Publicidade, a coritrr1tada.vai proporcionar 
o apoio aos servidores executores corno também dos gestores que buscam a melhoria contínua, 
alinhados aos princípios constitucionais d~ eficiêncla, da publicidade e da proordade administrativa. 

1 4 .. 
! • REQUl~ITOS D.l\ CONTRATAÇÃO .. 

Os serviços referendados· neste estudo, dadas as suas características, enquadram-se no 
conceito de serviços de pubticidode prestados por intermédio ·de agências de publicidade e 
propaganda pare a Administração Pública, conforme definido na Lei nº ~-2,232/2010, e de forma 
complementar nas Leis n2 4.680/1955 e 111114.133/2021. 

Também integram. b· objeto desta concorrência, corno atividadas ·cornplementares, os 
serviços especializados pertinentes ao planejamento e à execução de pesquisas e de outros 
instrumentos de avaliação e de geração de conhecimento, relacionados i1 execução do contrato, à 
produção e à execução técnica de peças, materiais e projetos publicitártos, ele mídia e não mídia, 
criados no âmbito do contrato. à criação, à implementação e ao desenvolvimento de formas 
inovadoras de comunicaçiioy1,1bUcítária. destinadas a expandir os efeitos das mensagens e das ações 
pubticitárias, ern consonância corri novas tecno!ogias. 

Por tratar-se de necessidade permanente da Instituição, de acordo com o art. 6Q, XV da Lei 
nQ lit.133, de 202.1, é considersdo como serviço continuo sem dt~dicação exclusiva de mão de obra, 
~;endo celébi'ado contr-ato corn a com :Jigência adjuck:at<1ria, de 12 meses, de acordo corri o êlrt. 10G . . . . . . . 

Cii!,~i.t:-;, l\~unidpê•I de C~S.•:il~nd:~ -- MJto Grosso do Sul., 
·P.u:-i Ari':in Jos,\ 11!? 35é, Centro, Cassi!~rodia - l\1S, Ci:P 79510-0C0: 
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da Lei n
9 

14.133, de 2021 e conforme modelo a ser elaborado pelo setor competente. Sendo 
prorrogc:\vel por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2.021. 

Corn base no art, 62, inciso XXX1Jíli, da Lei nº 14.1.33/2021, será adotada na presente 
contratação a modalidade Concorrência, em face do tipo de serviço a ser contratadc . 

. A busca pelos rnelhores e mais adequa~ios mecanismos para a contratãção de serviços de 
cornunicê.ição íevam sempre em conta .o cor.cílio da excelência na prestação com a. aplicação do 
Princípio da Vantajosidade para a Administração Pública. 

,· 

_-, Em efeito, há situações em que a vantajosidade da oferta não é medida exclusivamente pelo 
seu preço. Isso porque, trata-ss de urn critério oportuno para situações em que as modificações na 
qualidade do bem ou serviço ofertado impliquem em variações significativas no atendimento ao 
interesse público visado. ·Por isso.: no caso do serviço de publicidaris, a proposta mais vantajosa 
buscada pela Administração não ê aquela necessariamente menos 'onerosa, apesar de também ser 
levado em conta a realidade de. preços praticados em nosso mercado. Além da oneras-idade, a 
qualidade tem suma importância na apreciação das propostas .. 

Nesse sentido, dentre os critérios de julgamento previstos para Cor.corrÊ:ncia, tanto a 
"melhor técnica". corno a. -'\éc-níc_a e preço" são utilizados para é1V_õ1liaç:ão de serviços de ordem 
intelectual, como é o caso. d.:1 puqlicidade-e propaganda. 

Por isso, a modalidade de licitação a ser utilizada será a CONCORRÊNCiA, cio tipo "TÉCNICA E PREÇO". 

O serviço deverá prestado para a. Câmara Municipal de Cas:;ilàndia/MS, localizada à Rua 
Arnirn José, nº 35G, Centro, Cassilândia/Mç. 

A licitante vencedora deverá apresentar Atestado de Capacidade Técnica, emitido por 
entidade da Administração Pública F12deral, Estadual ou Municipal, direta ou indiretaa/ou empresa 
privada que comprove, de maneira satisfatória, a aptidão para desempenho de atividades pertinentes 
ao objeto a ser licitado. 

No caso de atestados emitidos por empresa de iniciativa priy2da
1 
não serão considerados 

aqueles emitidos por empresas i,e.rtenc:entP.s 20 rnesmo grupo empresartal da empresa proponente. . . : . 

Ser ão consideradas come pertçI_1centes. ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente, 
empresas controladas ou controtadoras da empresa proponente ~u que tenham pelo ·,,..1enos urna 
mesma cessoa físicà ou jurfdica que seja sócio da empresa proponente, 

As agências não poderão subcontrntar outra agência de propaganda para a execução de 
serviços. 

Além disso, a empresa .deven:í apresentar Certificado de qualificação técnica de 
funcionamento, emitido pE!IO Conselho Executivo elas hlormas-PêÍdrão (CENP) OlJ por entidade 
equivalente legalmente reconhecida corno fiscalizadora e certificadora das condições técnicas de 
agéncras de propaganda, confor:ne· .dispostc, no § :!Q do ar( 4º da Leí n2 12.232/2010. 

,--- . . ~--:·--·--.---·-·-_~ ·,. .. . ('. - i::··. • '. . . . . -·1 
1 5. MODU.~ DE EXECUt~AO DO ,..IBJ ... ro. 
L_. ----·------.------·--- ,..\ ---·- - .. --··- . ------·------·------:··-----····--···--· ·-:---··-------·- ----------------------···· 5.1 DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATADO: 

: Câ1ndra :i.,1unicipJ: C:l~ C.•.is:ffü·H!i;i-rJlr.to G1osso elo Sul. 
. ?uJ ,~mi.-, 10~1.!, nQ 356_. c~n:ro., l:a~:!,ilfü1·:!iê, -· M:), CEP ·;954q:-'.)00. 
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O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como excl usivaments, seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor {Lei_nº 8.07-ª,_de 1990); 

Cornunicar ao contratante, no prazo máximo de 2.4 (vinte e quatro) horas que antecede a 
prestação do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovâção; . 

- Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (Jrt. 1ª2,_ li. da LE.i n2 14.13Lde 2021) e prestar todo esclarecin·,ento ou informação por eles 
solicitados; 

Responsabilizar~s2 pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo ·e qualquer: dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhé1merito da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

A. contratada se responsabilizará pelo cumprimento. de todas as obrigações trabalhistas, 
pr~videnciárias, fiscais, comerciais e a'.; demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência 
não transfere a responsabi!idade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

A contratada deverá comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24,{vint2 e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidento qu.e se verifique no local da execução do objeto contratual; 

A contratada deverá paralisar, por deterrninação do contratante, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurançado pessoas 
ou bens de terceiros; . · 

Manter durante teca a vigência do contrato, em :.:ornpatibilidâde com as obrigações 
assumidas, todas as concícões exigidas para habilitação.na licitaçâo; 

Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
iei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

.as reservas de cargos previstas na legislação (art_. 116, da Lei n.Q 14:133, de 2021)_: 
Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com r1 indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas {art. 116, 
.º-él!~ª-llil9 único. da Lei n,2 l4.J}.3, de _2021); 

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência .do cumprimento do 
cont-ato: 

Arcar com o ônus decorrenta de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custes v,1riáveis decorrentes .de fatores futuros e incertos, 
devendo complf~mentá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objetoda contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no~ 

Cumprir. além dos postulados legais vigentes de ámbito federal, estadual cu municipal, as 
normas de segurança do contratants: 

Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato: 

·_·Submeter previamente, por escrito, ao contratantr., pua análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificaçõos do memorial descritivo ou 
instrumento congênere; 

. ,.: 

Câmara tl!.micipal de C;;'.;:;ilàncii~.-- Mat.o Gm.;50 d,> Sul. 
?ua A;~i,1 José, n~ 35G, Centro. Cassilândia - MS. CEP 7954(1-0.::n.· 
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Nilo permtttr a utilização de· qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendtz para os maiores de quatorze anos. nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos ern trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

Os serviços serão executados pela CONTRATADA com o fornecimento de toda mão de obra, 
material e equipamentos necessários, sendo permitida a contratação de fornecedores de bens e 
serviços auxiliares de prop,3ganda, necessários r10 cumprimento do objeto contratado. Nessa 
hipótese, a CONTRATADA 31:.r..í responsãvet pela administração dos suprimentos de bens e serviços 
dos terceiros (fornecedores) E-' pela integral execução· dcs serviços que competirem a ela. I\ 
CONTRATAPÀ não arcará integralmente com os encargos de qualquer natureza deste, decorrentes; 

· · , A CONTRATADA executará os serviços previstos no contrato e fará sob a supervisão e 
orientação da Assessoria de Comunicação da Câmara Municipal, que poderá estabelecer fluxo de 
trabalho que melhor atenda 21s necessidades da Câmara, bem como diligenciará para que as 

..-..._ produções e veiculações de matérias, imagens, entrevistas não descumpram normas constitucionais 
e legais, notadamente ao controle da: impessoalidade, não promoção pessoal de agentes políticos, 
servidores públicos e da moralidade administrativa; 

Os originai~ dos materiais desenvolvido , ·para a execução dos serviços (arte, VT, spot, filme, 
etc ... ) fica rã e, sob a guarda da CONTRATADA, mas disponíveis a qualquer tempo da Câmara Municipal 
de Ca:;silândia-MS, que poderá a seu critério; requisitar cópias dos originais para comprovação da 
prestaçào de serviço earcuivo próprio, vedadv a transferência a agentes de qualquer espécie ou uso 
a:én, das finalidad<!s solicitadas em plano de campanhan,'specíficas. 

S.2 DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

Receber o objeto no prazo e condições estabe!ecidas no Termo de Referência: 
Notificar o Contratado, por 'escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 'em parte, tis 
suas expensas: 

· Acompanhar e -fiscalizar a 'execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado: 

Comunicar 2 empreseparz emissão de Nota Fiscal no que pertine ;i parcela incontroversa da 
execução do objeto, para 2foito de liquidnção E: pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto; quanto à diniensac-, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da .l_Ei._ry_~ 
14)33, de 2041; 

Efetuar o pagamente ac Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente .Contrato: 

Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
· Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e redamações relacionadas -à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,. 
meramente protelatónos ou.de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

Responder eventuais pedidos de ree~tabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo.de 30 (trinta) dias. 

· A Administração não responderá por quaisquer compromissos assurntdos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que.vinculados à execução cio contrato, bem corno por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência d,:! ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

Cir'1~'ª '\-1unicipal de Cassilândía ·- Mato Grosso de Sul. 
· Rl.1a i\m,n •Jósé, íl!? 35ó, ;,:entro, Ccis.íiltl~diü ·- ÍvlS, CE!> 79540:,::00. 
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1 MODELO DE GESTÃO DO CONT~ATO ----------- 

-- ---····--- -----------· Cumprindo o disposto no artigo 117, da Lei nQ 14.i33/2l, a execução do contrato será 
acornpanhada e fiscaliz ada pelo fiscal de contratos designado pelo ente por meio de Ato. 

a) O fiscal de contratos anotará em registro próprio todas a:; ocorrências relacionadas 
com _a execução do objeto, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos, 
podendo recusar o objeto da contratação que estiver em desacordo corno padrão de qualidade, ou 
imP(ópr.io para a finalidade a que se, destina; 

· .:· ::b} - ·'As decisões e providêncías que ultrapassaron, a competência do fiscal de contratos 
deverão· ser encaminhadas aos seus $Uperiores ern tempo hábil para a adoção das medidas 
necessárias. 

Conforme o art. 120 da Lei n2 14.133/21, o contratado será r esponsávol pelos danos 
causados diretamente à Adrninístração oU a terceiros ern razão da execução do contrato, e não 
excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou' o acornpanhamento pelo contratante. 

A Administração, na gestão do contrato, buscará garantir o cumprimento de obrigações da 
Contratada, são elas: 

· · a) Prestar todos os esdarecirner:tos que forem solicitado~. pela contratanto, obrigando- 
se a atender com brevidade; 

b) Manter, durante toda ,1 execução do contrato, ern compatibilidade com as obrigações 
assumirias, todas as condições e exigências constantes deste instrumento, inclusive todas, as 
condições sx'gidas para.a habititação na licitação, ou para a qualifica~:flo, na contratação direta; 

· c1 Responsabilizar--se civil, administrativa e crir.,inalmente por qualquer 
descumprimento das dtspostcões legais e contratuais, inclusive por acidentes:decorrentes da sua ação 
ou omissão; 

d) Arcar com todos .os custos c:om impostos, taxas, pedágios, fretes e demais despesas 
que, porventura, que decorrei,~m da execução do objeto da contratação; 

e} Responsabilin:ií-5e pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
,.,......,_ resultantes da contratação. , 

' . ------·--- ------·----· ··----------------- - ----------- ----- ------- - ·---------7 ! 7 . CRITÉR!OS DE 1\1ED!ÇÃ<J E DE JlAGAMf.NTO ' . j 
L .--------- .--------------------. ---------------·--·--·-·---------- Ljguidação; . 

Recebida a N'0ta Fiscal ou documento de cobrança equivaler.te, correrá o prazo de 10 (dez} 
dias úteis para flnsde liquidação. 

Para fins de liquidação; ·o· setor competente verificará se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança ec1ui\1alente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

. . . tais corno: 
a) O prazo 'de validade;' 
b) A data da emissão;· 
c) Os dados do contrato e do órgão contrata:1te; 
d) O período respectivo de execução da AHP; 
e; O valor a pãgar; 
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíve!». 
Havendo erro na apreseutação da nota fiscal ou Instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que imp~ça a liquidação da despe~a .. esta ficará sobrestada até que o contratado 

G•rna~; l\!i1J,i~ipal de Cassilândía -· M,Jto Grosso cio S1;' . 
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providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, nos termos do art. 92, XVI da Lei nº 14.133/21. 

Constatando-se, a situação de irregularidade do Fornecedor, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério da Administração. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração 
comUnicará aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do Fornecedor,· bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

Prazo de pagamento: O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias corridos contados da 
finalização da liquidação da despesa. 

No caso de atraso pela CONTRATANTE, os valores devidos a CONTRATADA serão atualizados 
monetariamente entre o termo final de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, conforme dispõe o art. 162 da Lei 
14.133/2021. 

Forma de pagamento: O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicado pela CONTRATADA. 
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 
A forma e critério de seleção de fornecedor encontram-se dispostas no Edital. 

9 . ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

O preço total é de até R$ 336.000,00 (trezentos e trinta e seis mil reais) anual. 
Sendo o valor mensal de até R$ 28.000,00 (vinte e oito mil reais). 

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
01-CÂMARA MUNICIPAL DE CASSILÂNDIA/MS. 
01.031.0046.2002 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE APOIO LEGISLATIVO 
3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
3.3.90.39.88 - SERVIÇOS DE PUBLICIDADE E PROPAGANDA 

11 DAS ALTERAÇÕES E MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

Câmara Municipal de Cassilândia - Mato Grosso do Sul. 
Rua Amin José, nQ 356, Centro, Cassilândia - MS, CEP 79540-000. 



. ' 

Estado de Mato Grosso Sul 
Câmara Municipal de Cassilândia 

O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nQ 14.133, de 2021. 

/ 12 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nQ 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n2 12.846, de 12 de agosto de 2013. 

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §22, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 155, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", 
"c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 
202:JJ 

iv. Multa: 

1. moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

2. compensatória de 2 % (dois por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §92, da Lei nº 14.133, de 
2021) 

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §72, da Lei nº 14.133, de 2021). 

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n2 14.133, de 2021) 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
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Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

13. DO CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS 

Para julgamento do critério de qualidade técnica da proposta, a avaliação das propostas 
técnicas será feita pela subcomissão técnica de Licitação, especialmente constituída para esse fim, no 
prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da data da abertura dos invólucros contendo a Proposta 
Técnica, nos termos do artigo 10 da Lei 12.232 de 29 de abril de 2010. 

O julgamento compreenderá a análise e pontuação dos documentos contidos nos invólucros 
da Proposta Técnica das licitantes, conforme as normas de julgamento que são apresentadas a seguir. 
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Será desclassificada a Proposta Técnica que não atingir, pelo menos, 80 (oitenta) pontos, 
equivalentes a 80% (oitenta) por cento da pontuação máxima possível. 

Na apreciação das Propostas Técnicas, será considerada a linha de atuação desenvolvida, 
sendo certo que receberá um máximo de 100 (cem) pontos, distribuídos entre os diversos tópicos de 
julgamento da seguinte forma: 
1 - RACIOCÍNIO BÁSICO - máximo de 10 (dez) pontos, relativos a: 
a) Conhecimento das características gerais do cliente; 
b) Conhecimento genérico dos serviços prestados pelo cliente; 
e) Adequada compreensão da linha de atuação específica do cliente, da natureza, da extensão e da 
qualidade das relações da Comunicação da CÂMARA MUNICIPAL DE CASSILÂNDIA/MS com seus 
públicos; 

d) Acuidade de compreensão do papel da Comunicação da CÂMARA MUNICIPAL DE CASSILÂNDIA 
/MS no atual contexto social, político e econômico. 
li - ESTRATÉGIA DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA - máximo de 20 (vinte) pontos, relativos a: 
a) Formulação do conceito, da compreensão do tema hipotético ao desenvolvimento do raciocínio 
que o conduziu; 

b) A formulação do tema da comunicação adotado para a linha de atuação; 
e) A consistência lógica e a pertinência da argumentação apresentada em sua defesa; 
d) A riqueza de desdobramentos positivos desse conceito para a comunicação da Câmara Municipal 
com seus públicos. 
Ili - IDEIA CRIATIVA - máximo de 20 (vinte) pontos, relativos a: 
a) A sua adequação ao problema específico de comunicação do cliente; 
b) A multiplicidade de interpretações favoráveis que comporta; 
e) A cobertura dos segmentos de público ensejada por essas interpretações; 
d) A originalidade da combinação dos elementos que a constituem; 
e) A simplicidade da forma sob a qual se apresenta; 
f) A sua pertinência às atividades do cliente e à sua inserção na sociedade; 

~ g) Os desdobramentos comunicativos que enseja, conforme demonstrado nos exemplos de peças 
apresentados; 
h) A compatibilização da linguagem das peças aos meios propostos. 
IV - ESTRATÉGIA DE MÍDIA E NÃO MÍDIA - máximo de 10 (dez) pontos, relativos a: 
a) O conhecimento dos hábitos de leitura e audição dos segmentos de público prioritários; 
b) A capacidade analítica revelada no exame desses hábitos e nas conclusões oferecidas à formulação 
da mídia; 

e) A consistência do plano simulado de distribuição das peças em relação às 02 (duas) alíneas 
anteriores; 

d) A economicidade da aplicação da verba de mídia, evidenciada no plano simulado de distribuição 
de peças; 

e) A pertinência, a oportunidade e a economicidade demonstradas no uso dos recursos próprios de 
comunicação da CÂMARA MUNICIPAL DE CASSILÂNDIA /MS 
V - CONJUNTO DE INFORM_ACÕES (máximo de 40 - quarenta - pontos no total} 
1 - Capacidade de Atendimento ( máximo de 20 - vinte - pontos), relativos a: 
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a - Capacidade geral de atendimento revelada pela licitante, considerando a qualificação dos 
profissionais colocados à disposição da linha de atuação nos diferentes setores da agência, 
considerando a formação profissional e experiência na área; máximo de 05 (cinco) pontos; 
b - Estrutura física e equipamentos necessários à realização dos serviços; máximo de 05 (cinco) 
pontos; 

e - Pertinência da sistemática de atendimento e a adequação dos prazos máximos para a entrega 
dos serviços, a operacionalidade do relacionamento entre o Setor de Comunicação da CÂMARA 
MUNICIPAL DE CASSILÂNDIA /MS e a licitante, esquematizado na Proposta; máximo de 05 (cinco) 
pontos; 

d - Experiência da licitante no atendimento a outros clientes com serviços similares ao objeto deste 
edital; máximo de 05 (cinco) pontos. 
VI - REPERTÓRIO (máximo de 20 - vinte - pontos no total), relativos a: 
a - Capacidade técnica e artística revelada pela licitante no atendimento a outros clientes, de acordo 
com as amostras de cases e peças incluídas na proposta e auferidas pelos quesitos de concepção, 
ideia criativa e sua pertinência, clareza da exposição, qualidade de execução e acabamento; máximo 
de 20 (vinte) pontos. 

A Nota da Proposta Técnica (total de pontuação auferida) servirá para o cálculo da nota final. 
A pontuação da Proposta Técnica está limitada a 100 (cem) e será apurada segundo a 

metodologia a seguir. 

A pontuação de cada quesito corresponderá à média aritmética dos pontos atribuídos por 
cada membro da Subcomissão Técnica, considerando-se 01 (uma) casa decimal. 

A Subcomissão Técnica reavaliará a pontuação atribuída a um quesito ou subquesito sempre 
que a diferença entre a maior e a menor pontuação for superior a 20% (vinte por cento) da pontuação 
máxima do quesito ou do subquesito, com o fim de restabelecer o equilíbrio das pontuações 
atribuídas, de conformidade com os critérios objetivos previstos. 

Persistindo a diferença de pontuação prevista após a reavaliação do quesito ou subquesito, os 
membros da Subcomissão Técnica, autores das pontuações consideradas destoantes, deverão 
registrar em ata as razões que os levaram a manter a pontuação atribuída ao quesito ou subquesito 
reavaliado, que será assinada por todos os membros da Subcomissão e passará a compor o processo 
desta licitação. 

Fica estabelecido que em havendo empate na pontuação atribuída à Proposta Técnica, será 
levado em consideração para o desempate a importância dos quesitos, na seguinte ordem: Estratégia 
de Comunicação Publicitária, Ideia Criativa, Raciocínio Básico e Estratégia de Mídia e Não Mídia, em 
permanecendo o empate, será realizado sorteio. 

Persistindo o empate após a utilização dos critérios definidos, a decisão será feita por sorteio, 
a ser realizado na própria sessão ou em ato público marcado pela Comissão Especial de Llicitação, 
cuja data será divulgada oportunamente e para o qual serão convidadas todas as licitantes. 

Será desclassificada a Proposta Técnica que obtiver pontuação zero em qualquer um dos 
quesitos ou subquesitos. 

Se houver desclassificação de alguma proposta técnica por descumprimento de disposições 
do instrumento convocatório, ainda assim será atribuída pontuação a seus quesitos, a será lançada 
em planilhas que ficarão acondicionadas em invólucro fechado e rubricado no fecho pelos membros 
da subcomissão técnica, até que expirem os prazos para interposição de recursos relativos a essa fase 
da licitação, exceto nos casos em que o descumprimento resulte na identificação do proponente 
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antes da abertura do invólucro. 

14. DO CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTA DE PREÇO: 

A licitante deverá apresentar uma única Proposta de Preços, obedecidos os limites impostos, 
da qual constarão os seguintes itens: 

a) Percentual de desconto sobre a Lista de Custos Internos do Sindicato das Agências de 
Propaganda do Estado do Mato Grosso do Sul fixados no limite estabelecido nos quesitos de item 10. 
b) Percentual de honorários sobre serviços externos de produção e à execução técnica de peça 
e ou material intermediados e supervisionados pela agência; e, sobre a execução de pesquisas e de 
outros instrumentos, de avaliação e de geração de conhecimento sobre o mercado, o público-alvo, 
os meios de divulgação nos quais serão difundidas as peças e ações publicitárias ou sobre os 
resultados das campanhas realizadas ou a serem realizadas; 

e) Percentual de honorários quando a responsabilidade da Agência limitar-se-á exclusivamente 
à contratação ou pagamento do serviço ou suprimento, sobre o valor respectivo pago pela Câmara 
Municipal de Cassilândia. 

A CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS SE DARÁ DA SEGUINTE FORMA: 
a) Percentual de desconto sobre a Lista de Custos Internos do Sindicato das Agências de 
Propaganda do Estado do Mato.Grosso do Sul fixados no limite estabelecido nos quesitos de item 
10. 

-·--- 
PONTOS PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE A LISTA DE CUSTOS INTERNOS 

60 
40% 

40 
De 39,99 % a 20% 

20 De 19,99 % a 0% 

b) Percentual de honorários incidente sobre os preços de serviços prestados por fornecedores, 
referentes à produção e à execução técnica de peça e ou material; de serviços especializados 

prestados por fornecedores referentes ao planejamento e à execução de pesquisas e de outros 
instrumentos de avaliação e de geração de conhecimento pertinente à execução do contrato; de 
serviços especializados prestados por fornecedores, referentes à criação e ao desenvolvimento de 
formas inovadoras de comunicação publicitária destinada a expandir os efeitos das mensagens, em 
consonância com novas tecnologias: 

PONTOS PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE A LISTA DE CUSTOS INTERNOS 
20 

10% 
18 11% 
15 

12% 
12 

13% - - 10 14% 
05 15% ---- 

e) Percentual de honorários, quando a responsabilidade da Agência se limitar exclusivamente à 
contratação ou pagamento do serviço ou suprimento, sobre o valor respectivo: 
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PONTOS 
PERCENTUAL DE HONORÁRIOS 

20 
5% 

18 
6% 

15 
7% - 12 
8% ---- 10 
9% 

os 
10% 

A Pontuação de Preço da Licitante (PPL) será encontrada aplicando-se a fórmula PPL = 
01 +02+03, utilizando as seguintes correspondências: 

PPL = Nota final da Proposta de Preço 

01 - Pontuação aplicada ao Desconto sobre a Lista de Custo Internos do Sindicato das 
Agências de Propaganda do Estado do Mato Grosso do Sul; 

02 - Pontuação aplicada ao Percentual de honorários incidente sobre os preços de: serviços 
prestados por fornecedores, referentes à produção e à execução técnica de peça e ou material; de 
serviços especializados prestados por fornecedores referentes ao planejamento e à execução de 
pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de geração de conhecimento pertinente à 
execução do contrato; de serviços especializados prestados por fornecedores, referentes à criação e 
ao desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária destinada a expandir os 
efeitos das mensagens, em consonância com novas tecnologias; 
03 - Pontuação aplicada ao Percentual de honorários quando a responsabilidade da Agência limitar­ 
se-á exclusivamente à contratação ou pagamento do serviço ou suprimento, sobre o valor respectivo. 

A análise da Proposta de Preço será realizada com base nas informações da Proposta de Preço 
indicada no Edital; 

Será desclassificada a proposta, que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado ou que 
apresentar preço manifestamente inexequível. 

SERÃO _DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE: 
1. Não atenderem as disposições contidas no edital; 
li. Apresentarem valores superiores aos praticados no mercado; 
Ili. Apresentarem percentual de desconto superior a 40% (quarenta por cento) sobre os custos 

internos, baseados na tabela de preços do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado 
de Mato Grosso do Sul (SINAPRO); 

IV. Apresentarem percentual de honorários superiores a 15% (quinze por cento) pertinentes a 
supervisão de produção externa incidente sobre os custos de serviços e suprimentos externos 
de terceiros, referentes à elaboração de peças e materiais contratados com fornecedores; 

V. Apresentarem percentual de honorários superior a 10% (dez por cento) incidente sobre os 
custos de contratação ou pagamento de serviços ou suprimentos, quando a responsabilidade 

. da agência se limitará exclusivamente a contratação ou pagamento do serviço; 
VI. Apresentarem percentuais fora dos limites constantes do Anexo "B" das Normas-Padrão da 

Atividade Publicitária .. 

DA CLASSIFICAÇÃO FINAL: 
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O cálculo da NOTA :=INAL das propostas das licitantes será feito mediante aplicação da 
seguinte fórmula: 

NF = (NPT*7+NP*3), onde: 
10 

NF = Nota Final 
NPT = Nota da Proposta Técnica 
NP = Nota da Proposta de Preços 

A classificação final será realizada com base no valor da Avaliação Final, classificando-se em 
primeiro lugar a proponente que obtiver a maior média ponderada, em segundo lugar, a que obtiver 
a segunda maior média ponderada e, assim, sucessivamente. 

Erros aritméticos serão retificados da seguinte forma: se houver discrepância entre os 
percentuais propostos, prevalecerá o montante por extenso; e se a licitante não aceitar a correção 

~ do erro, sua proposta será rejeitada. 

Não serão levadas em consideração vantagens não previstas neste edital, nem ofertas de 
redução sobre a proposta que melhor atenda aos interesses da Administração Pública Municipal. 

Em caso de empate, a agência vencedora será aquela que tiver a maior nota técnica. 
A classificação das Propostas será feita ern ordem decrescente dos números correspondentes 

às Notas Finais, sendo declarada vencedora a licitante mais bem classificada na nota final. 

l 1s. SEGREGAÇÃO DAS FUNÇÕES NA ELABORAÇÃO Do TERMO DE REFERÊNCIA: ~--- _, 
Por fim, registra-se que o presente TR foi elaborado pelos servidores abaixo, os quais ratificam 

as informações nele contidas atestando sua veracidade, estando em consonância com as disposições 
legais e normativas aplicáveis. 

EUDEs ~bPEREI E ALMEIDA PAZ 
EQUIPE DE APOIO 

EQUIPE DE APO O 

------ ·-----·---·--- ---- 
/ 16. DA AUTORIZAÇÃO: 

Com fundamento no art. 72, inciso VIII, da Lei Federal n2 14.133/2021, aprovo o presente 
Termo de Referência e autorizo a publicação do edital. 

-----····--------- 

Cassilândia, 07 de abril de 2025 

~S~~E~O~A~ 
VERE,~DOR -- PRESIDENTE 
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